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SUMÁRIO EXECUTIVOSUMÁRIO EXECUTIVOSUMÁRIO EXECUTIVOSUMÁRIO EXECUTIVO    

O sistema Nacional de Saúde, em Moçambique, cobre apenas 40% da população em cuidados 
hospitalares e 60% em Cuidados de Saúde Primários (INE, 2003), sendo o restante da população 
coberta por uma rede comunitária composta por parteiras tradicionais, praticantes de medicina 
tradicional, Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e Agentes Polivalentes Elementares (APEs). 
Assim, podemos verificar que, no contexto de Moçambique, os agentes comunitários de saúde 
(Parteiras tradicionais, APE’s, outros activistas) e os praticantes de medicina tradicional continuam 
sendo uma alternativa para o cuidado de muitas mulheres e recém nascidos, especialmente nas 
zonas mais periféricas. 

Tendo em consideração o papel chave que a parteira tradicional desempenha a nível das 
comunidades rurais, desde 1987 que Moçambique tem vindo a desenvolver iniciativas de 
capacitação e actualização de parteiras tradicionais. Em 1990 um Programa Nacional de 
Capacitação e Treino de Parteiras Tradicionais foi instituído pelo MISAU com o objectivo de tornar 
unívoca a figura da PT quanto ao seu perfil e competências. 

O Programa Nacional de Capacitação de Parteiras Tradicionais, foi relançado em 1994, tendo 
como principal objectivo diminuir a morbi-mortalidade materna e peri-natal nas zonas rurais do 
país através da capacitação das PTs para realização do parto higiénico e promoção de vários 
programas preventivos de saúde na comunidade.  

Tomando em conta, porém, que cerca de 15% dos partos podem ter complicações que 
necessitem de Cuidados Obstétricos de Emergência para a sua solução, e que nem sempre é 
possível prever quando uma complicação vai ocorrer, o MISAU decidiu redireccionar a 
intervenção da parteira tradicional, passando da assistência a partos para a promoção do parto 
institucional e da saúde materna e neo-natal a nível da comunidade, realizando o parto higiénico e 
prestando cuidados essenciais ao recém-nascido apenas em situações de emergência. 

A presente estratégia para o fortalecimento das intervenções da parteira tradicional foi 
desenvolvida com base nos Direitos Humanos e equidade de género, na promoção da 
continuidade dos cuidados de saúde a todos os níveis e no principio de que a parceria consolida e 
impulsiona os esforços, a equidade, a acessibilidade e os resultados. 
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1.1.1.1. INTRODUÇÃOINTRODUÇÃOINTRODUÇÃOINTRODUÇÃO    

Na África Sub-Saariana cerca de 63% de mulheres grávidas fazem, pelo menos, uma consulta 
pré-natal e 42% são atendidas por profissionais de saúde durante o parto. Pesquisas feitas em 
22 Países de África revelaram que, apenas no Botswana mais de 75% dos partos são atendidos 
por profissionais de saúde, e entre 60% a 90% dos partos nas zonas rurais são assistidos por 
parteiras tradicionais (PT).  

As Parteiras Tradicionais são parte integrante da comunidade, falam a língua local, conhecem 
as pessoas, os hábitos, as tradições, e são pessoas de confiança respeitadas pela comunidade 
(Bulterys et all, 2002).   

Em Moçambique a mortalidade materna constitui um sério problema de saúde. Os dados do IDS 
(2003) demonstram que a taxa de mortalidade materna no País é estimada em 408 por 100 000 
nados vivos. Os resultados deste Inquérito mostraram que cerca de 84.2% de mulheres 
grávidas atenderam a pelo menos a uma consulta pré-natal mas somente 46% tiveram parto 
institucional e 54% tiveram parto domiciliário (IDS 2003). Os partos institucionais têm 
aumentado gradativamente, no entanto houve diferenças entre a zona urbana - 71.4% e rural - 
28.6% em 2003 e também há diferenças entre as províncias como Cabo Delgado - 29.5% e a 
Cidade de Maputo - 89.4%. 

Entre os factores determinantes das Mortes Maternas estão a insuficiência de pessoal 
qualificado nas US, material e equipamento em qualidade e quantidade insuficiente nas US, 
atendimento de baixa qualidade às utentes, deficiência no sistema de referência, longas 
distâncias até às US, dificuldades de acesso a transporte, fraca ligação entre o pessoal de 
saúde e a comunidade, e questões ligadas ao género como o fraco poder de decisão da mulher 
e o baixo nível de alfabetização sobretudo na mulher. 

O Serviço Nacional de Saúde (SNS) cobre apenas 40 % da população em cuidados hospitalares 
e 60% em Cuidados de Saúde Primários (INE, 2003), sendo o restante da população coberta 
por uma rede comunitária composta por parteiras tradicionais, praticantes de medicina 
tradicional, Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e Agentes Polivalentes Elementares (APEs). 

Neste contexto, os agentes comunitários de saúde (Parteiras tradicionais, APE’s, e outros 
Activistas) e os Praticantes de Medicina Tradicional, continuam sendo, em Moçambique, uma 
alternativa para o cuidado de muitas mulheres e crianças que vivem nas zonas rurais, 
principalmente as mais periféricas. 

 

2.2.2.2. ANÁLISE DA SITUAÇÃOANÁLISE DA SITUAÇÃOANÁLISE DA SITUAÇÃOANÁLISE DA SITUAÇÃO    

Em Moçambique existem parteiras tradicionais em todas as províncias, porém é difícil precisar o 
seu número, já que muitas delas não se intitulam como tal, sendo praticamente membros da 
comunidade com conhecimentos para realizar partos. 

Tendo em consideração o papel chave que a parteira tradicional desempenha a nível das 
comunidades rurais, desde 1987 que Moçambique desenvolveu iniciativas para envolver, 
capacitar e trabalhar com parteiras tradicionais (Floriano, et al, 1996). Em 1990 foi elaborado um 
Programa Nacional de Capacitação e Treino das Parteiras Tradicionais (PT), com o objectivo de 
tornar unívoca a figura da PT, quanto ao seu perfil e competências (Vio, et al 1995). 



 

Estratégia para o Envolvimento e Capacitação de Parteiras Tradicionais              Página     8 

O Programa Nacional de Capacitação e Supervisão de Parteiras Tradicionais, em Moçambique, 
relançado em 1994, tinha como principais objectivos diminuir a morbi-mortalidade materna e 
peri-natal nas zonas rurais do país, através da capacitação das PT em relação à realização do 
parto higiénico e promoção de vários programas preventivos de saúde na comunidade.  

O Programa previa também a implementação de mecanismos de monitoria e avaliação, no 
entanto, os registos da informação existentes são escassos, não sendo possível avaliar o 
impacto do referido programa.  

O relatório sobre a Avaliação das Necessidades para uma Maternidade Segura (MISAU, 1999), 
em relação à qualidade dos serviços prestados pelas PT’s revelou que as PTs treinadas tinham 
melhores cuidados quanto à assepsia, mas que os dois grupos apresentavam dificuldades em 
relação à identificação dos sinais de perigo durante a gravidez ou parto. Em relação à 
informação prestada às mães após o parto, os conselhos dados com mais frequência pelos dois 
grupos foram a importância da higiene pessoal e a vacinação da criança. Os conselhos menos 
frequentes dados às mães, em ambos os grupos, foram em relação às ITS /SIDA e às 
complicações do pós-parto. Outro aspecto verificado foi a frágil ligação entre as PTs e as 
Unidades Sanitárias da respectiva área de saúde. 

Foi também verificado que o envolvimento da comunidade não foi respeitado na íntegra durante 
o processo de selecção das PTs, o que resultou num fraco apoio às PTs pela comunidade 
(Marrato et al, 1995). 

Alguns estudos sobre a avaliação da efectividade do Programa lançado em 1990, conduzidos 
em Tete, Nampula e parcialmente em Gaza, referiram a preferência que a comunidade tem pela 
PT capacitada, cuja assistência ao parto foi comparada com cuidados próximos ao de um 
atendimento numa US. Esses estudos levantaram também a questão da sustentabilidade do 
Programa no que respeita à motivação da PT (Vio et al, 1995 e Floriano et al, 1996).  

O estudo realizado na Província de Manica (Gloyd et al, 1996) mostrou que um terço das 
mulheres recorreram às PT’s onde estas existiam, porém, muitas mulheres destas comunidades 
tiveram partos nas US, apesar da distância e da presença da PT. Verificou-se também que, os 
partos assistidos tanto na comunidade por PT’s capacitadas, como nas US por pessoal de 
saúde treinado, tiveram uma mortalidade significativamente menor em relação aos partos 
assistidos pelo pessoal não treinado.  

O estudo realizado pela Direcção Provincial de Saúde de Cabo Delgado sobre o Plano de 
Redução da Mortalidade Materna, em 2004, revelou que cerca de 74% das entrevistadas teve o 
parto em casa e foram atendidas na sua maioria pelas sogras, tias, cunhadas e pessoal não 
familiar. Estas referiram também terem sido bem atendidas. A Parteira Tradicional continua a 
ser vista pelas comunidades locais que participaram no estudo, como sendo uma solução para 
minimizar as complicações dos partos e melhorar o atendimento, assim como para o 
encaminhamento atempado das mães para as maternidades. Segundo os entrevistados, a 
continuidade do programa de envolvimento e capacitação de PTs e uma melhor supervisão das 
suas actividades poderá apoiar em grande medida a redução das mortes maternas e neo-natais 
(DPS de Cabo-Delgado, 2004). 

Em relação à saúde dos recém-nascidos, tem-se constatado que as elevadas taxas de 
mortalidade peri-natal e neo-natal registadas no país reflectem principalmente o limitado acesso 
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a serviços de qualidade, principalmente para os cuidados durante o último trimestre da gravidez, 
o parto e no período imediatamente após o nascimento. As principais causas de óbitos neo-
natais, em Moçambique, são a prematuridade, baixo peso ao nascer, infecções neo-natais entre 
elas o tétano neo-natal e asfixia peri-natal. Após a primeira semana, as mortes são 
principalmente devido a infecções adquiridas após o nascimento, quer nos serviços de saúde ou 
em casa, em bebés anteriormente saudáveis.  

É conhecido que a maior parte dos óbitos neo-natais, quer durante o período imediatamente 
após o nascimento ou mais tarde, podem ser evitadas com intervenções de baixo custo que não 
exigem tecnologias sofisticadas e podem ser implementadas em todos os níveis do sistema de 
saúde incluindo na comunidade. É também sabido que a amamentação dentro da 1ª hora após 
o parto e a amamentação exclusiva nos primeiros 6 meses de vida têm grandes benefícios para 
a saúde do recém-nascido e da criança. Infelizmente, muitas mães e recém-nascidos não 
recebem a ajuda de que necessitam para iniciar o aleitamento materno de forma atempada.  

Crenças e práticas culturais relacionadas com a gravidez, parto e o período pós-natal têm um 
papel importante na determinação da saúde dos recém-nascidos. Pode-se citar como exemplo o 
facto de que durante o parto a mãe e o bebé ficam, muitas vezes, confinados numa sala escura 
e mantidos sob o calor da lenha. Por outro lado, os bebés que não choram ou que não respiram 
imediatamente após o nascimento podem ser submetidos a várias manobras perigosas. 
Substâncias como madeira, cinza ou estrume animal são também utilizados para a cicatrização 
do coto umbilical. Devido às crenças sócio-culturais e à falta de conhecimento dos sinais de 
perigo os recém nascidos doentes não são levados atempadamente a unidade sanitária para 
serem tratados.  

Estas constatações reforçam a necessidade da capacitação das parteiras tradicionais, de forma 
a que possam apoiar a promoção da saúde neo-natal e prestarem cuidados adequados ao 
recém-nascido quando for necessário. 

Em resumo, os constrangimentos identificados em relação ao trabal ho das PTs em 
Moçambique  foram: 

���� Falta de coordenação entre os líderes comunitários, US e PT’s; 

���� Fraco reconhecimento pelas comunidades das actividades exercidas pela PT; 

���� Falta de incentivos para as PTs por parte da comunidade e das US; 

���� Utilização de recursos pessoais para assistir aos partos (sabão, petróleo, lâminas); 

���� Falta de capacitações de PT’s organizadas pelo SNS; 

���� Dificuldade de fazer o seguimento, ou supervisão, das actividades das PT’s pela US; 

���� Falta de transporte para encaminhamento da parturiente à US; 

���� Insuficiência e fraco apetrechamento das casas de espera para mulheres grávidas; 

���� Deficiente relacionamento entre a Enfermeira de SMI e a PT e mal-estar referido pelas 
mulheres em relação a atitudes negativas do pessoal de saúde, o que contribui para que 
a mulher não procure os serviços de saúde e consequentemente a fraca promoção do 
parto institucional; 

���� Falta de material de IEC e material para assistência aos partos higiénicos na 
comunidade; 
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���� Falta de instrumentos para a recolha de dados e fraqueza no mecanismo definido para a 
monitoria e avaliação do trabalho das PTs. 

 
 

3.3.3.3. JUSTIFICAÇÃOJUSTIFICAÇÃOJUSTIFICAÇÃOJUSTIFICAÇÃO    

Apesar dos esforços já empreendidos, as taxas de mortalidade materna, neo-natal e infantil, em 
Moçambique, continuam elevadas e o sistema de saúde enfrenta ainda dificuldades 
significativas para garantir um acesso universal dos Serviços de Saúde. Segundo o IDS de 
2003, a Taxa de Prevalência de Uso de Contraceptivos Modernos é de 14.2% (17% todos os 
métodos incluindo os tradicionais) e o número de mulheres entre os 15 e 49 anos de idade que 
não fazem uso de nenhum método contraceptivo é cerca de 81.8% (IDS, 2003). Em relação à 
utilização dos serviços de saúde para os cuidados obstétricos, é conhecido que apenas 48% 
dos partos têm lugar em estabelecimentos sanitários, dos quais 81% nas áreas urbanas a 34% 
nas áreas rurais. Dos partos que ocorrem na comunidade, cerca de 14.2% na zona rural e 3.1% 
na zona urbana são assistidos por parteiras tradicionais capacitadas, enquanto que 35% destes 
partos são feitos por parteiras tradicionais não capacitadas (IDS, 2003).  

Em relação à cobertura de consulta pós-parto, de acordo com o IDS de 2003, o País apresenta 
uma cobertura de 50.8% com uma iniquidade significativa entre as províncias. Por outro lado, 
existe também uma fraca cobertura de duas doses de vacina antitetânica na grávida (57% em 
2003), que associada às práticas nocivas relacionadas com os cuidados do cordão umbilical, 
dificultam sobremaneira a eliminação do tétano neo-natal (INE/IDS, 2003). 

Neste contexto, esta Estratégia para o Fortalecimento das Intervenções da Parteira Tradicional, 
propõe um redireccionamento das actividades realizadas pelas PT’s, de modo a que os 
cuidados às mães e crianças, na comunidade, seja melhorado, possa ser melhorado, e os 
mecanismos de colaboração entre os sectores da medicina convencional e tradicional possam 
tornar-se mais efectivos. Esta perspectiva coincide com a Política de de Saúde, a qual propõe 
que se deve “contribuir para a Saúde da Comunidade, através de actividades específicas, de 
forma a promover, preservar, manter e melhorar o estado de saúde das populações, em 
colaboração com os esforços desenvolvidos pelos Sectores Sociais e Económicos do País, e 
com as comunidades” (Boletim da República de 11/07/95, série I - Número 27). 

Considerando os níveis da mortalidade materna, neo-natal e infantil, em Moçambique e tendo 
em consideração os aspectos relacionados com as três demoras, justifica-se um investimento 
num programa de colaboração com as PTs, de forma que estas possam prestar apoio à mulher 
grávida e ao recém-nascido na comunidade, e encaminhá-los atempadamente para uma US, 
sempre que necessário ou pertinente.  
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4.4.4.4. ANÁLISE ANÁLISE ANÁLISE ANÁLISE dosdosdosdos PRI PRI PRI PRINCIPAIS NCIPAIS NCIPAIS NCIPAIS DESAFIOS eDESAFIOS eDESAFIOS eDESAFIOS e    OPORTUNIDADESOPORTUNIDADESOPORTUNIDADESOPORTUNIDADES    
 

Desafios  Oportunidades  
Capacitação das Parteiras Tradicionais na 
assistência ao parto higiénico e seguro e em 
várias áreas preventivas relacionadas. 
Capacitação das Parteiras Tradicionais em 
cuidados ao recém-nascido e cuidados 
obstétricos e neo-natais de emergência 
básicos. 

Existe já um conjunto de material, que foi testado e 
actualizado, para apoio ao Programa (envolvimento da 
comunidade, selecção das PTs, etc…) assim como para 
apoio à capacitação e supervisão de PTs.  

Financiamento para o fornecimento de Kits de 
Trabalho para as PTs. 

O Kit está definido e contém material básico que pode ser 
comprado localmente a baixo custo. 

Ligação das PTs com a US de referência  

A Estratégia de Participação Comunitária que está em 
desenvolvimento aborda estes aspectos de organização da 
comunidade para apoio à promoção da saúde e prevenção 
da doença, assim como a sua ligação com o SNS. 
 
Por outro lado, existem também os Comités de Ligação 
Comunidade-US. 

Ligação das PTs com os Comités de Líderes 
Comunitários 

As PT’s são parte integrante dos Comités de LC. 

Reconhecimento das PTs pela Comunidade  

Este reconhecimento já existe, já que as Parteiras 
Tradicionais existem desde sempre como parte integrante da 
comunidade, conhecem as pessoas, os hábitos, as tradições, 
e têm um grande prestigio pelo apoio que dão às mulheres 
durante o parto, conferindo-lhes respeito e certa autoridade 
sobre as pessoas da comunidade. 
 
O que é IMPORTANTE é que o Programa de Capacitação e 
Supervisão de PTs seja implementado de acordo com as 
orientações definidas para a selecção das PTs (baseadas em 
experiências passadas) para que o seu papel não seja 
distorcido.  

Sustentabilidade das PTs, incluindo a provisão 
de produtos e materiais para apoiar o parto 
higiénico. 

A PT existe desde sempre na comunidade. O objectivo é 
seleccionar aquelas que já fazem este trabalho. Neste 
contexto, se a selecção for de acordo com as orientações, 
parte deste desafio estará ultrapassado, já que existem 
naturalmente na comunidade formas de reconhecimento pelo 
seu apoio ao parto. O que é importante é que a comunidade 
seja envolvida e esclarecida em relação a produtos e 
materiais que sejam fornecidos às PTs para apoiar e 
melhorar o trabalho que fazem, evitando assim distorções do 
seu papel, e de pôr em risco a sustentabilidade do programa. 

Supervisão do trabalho realizado pelas PTs. Existência de Brigadas Móveis. 

Existência de um sistema de transporte 
comunitário. 

A Iniciativa Presidencial para a Promoção da Saúde Materna, 
Neo-Natal e Infantil, em Fevereiro de 2008, fez a 
sensibilização das “lideranças” a todos os níveis para 
aspectos da SMI, incluindo este. 
 
Por outro lado, o MISAU está a apoiar a compra e distribuição 
de bicicletas e motas ambulância, com o objectivo de 
minimizar este desafio. 

Existência de Casas de Espera para a mulher 
grávida a nível dos C.S de Sede Distrital e 
Hospitais Rurais.  

Existência de uma Estratégia das Casas de Espera, que dará 
orientações específicas para a sua construção, manutenção e 
gestão.  
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Desafios  Oportunidades  

Monitoria e Avaliação do trabalho das PTs. 
Existência de mecanismos de monitoria na presente 
Estratégia para o fortalecimento do trabalho das PT’s 
Existência de um sistema de informação comunitária 

 
 

 

5.5.5.5. DEFINIÇÕESDEFINIÇÕESDEFINIÇÕESDEFINIÇÕES,,,, ATRIBUIÇÕES ATRIBUIÇÕES ATRIBUIÇÕES ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES E RESPONSABILIDADES E RESPONSABILIDADES E RESPONSABILIDADES    
 
Definições: 

A parteira tradicional (PT) é uma mulher com certa idoneidade na comunidade, capacitada ou 
não, que presta cuidados de saúde a mulheres e recém-nascidos na comunidade. Esta mulher, 
considerada como uma agente comunitária de saúde (ACS) pode ser alguém que, por 
experiência própria, vem exercendo esta actividade com conhecimentos que foram passados de 
geração em geração, ou por alguém que tenha recebido alguma formação. 

A parteira tradicional capacitada (PTC) é uma mulher, seleccionada pela comunidade e 
capacitada pelo SNS ou por ONG´S de acordo com o Programa Nacional e em coordenação 
com a DPS/SDSMAS, para desenvolver actividades de promoção da saúde e prevenção de 
doenças, nas áreas de saúde da mulher e saúde da criança, na comunidade,  

Atribuições:  são atribuições das Parteiras Tradicionais: 

• Divulgar informações básicas para a prevenção de doenças e promoção da saúde 
materna e neo-natal, incluindo as componentes de planeamento familiar (PF), , 
prevenção de ITS/HIV, cuidados na gravidez, importância da testagem e frequência ao 
PTV, elaboração do plano de parto, importância do parto institucional, dos cuidados pós-
parto para a parturiente e cuidados pós-natais para o recém-nascido; 

• Promover a utilização dos serviços de PF, PN, parto institucional, consulta pós-parto/pós-
natal para a mãe e recém-nascido; 

• Promover o reconhecimento de sinais de risco na mulher grávida, mulher em trabalho de 
parto, e no recém-nascido; 

• Reconhecer os sinais de risco na mulher grávida ou em trabalho de parto, e no recém-
nascido, e encaminhá-los atempadamente para uma US;  

• Prestar cuidados básicos de saúde materna na comunidade como: distribuir 
preservativos, assistir a um parto com higiene, no caso de não ser possível a referência, 
Reconhecer as complicações como hemorragia pós-parto, prolapso do braço ou cordão 
umbilical e convulsões, e referir imediatamente para a US; 

• Prestar cuidados básicos de saúde ao recém-nascido, como cuidados higiénicos do 
cordão umbilical, manter o RN aquecido e promover o método mãe canguru para os 
bebés de baixo peso, amamentação dentro da 1ª hora após o parto, e reconhecer os 
sinais de risco e referir o RN à US atempadamente, assegurando o seu aquecimento; 

• Divulgar e promover a utilização da casa de espera para a mulher grávida; 

• Registar e providenciar informações sobre as actividades que desenvolve; 
 
Responsabilidades e Sustentabilidade: 
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Os incentivos para o trabalho das parteiras tradicionais são da responsabilidade da comunidade, 
sendo o MISAU responsável pela capacitação, actualização e supervisão dessas PT, pelo 
fornecimento e abastecimento de materiais necessários para o desenvolvimento das suas 
atribuições, e pela monitoria e avaliação das actividades desenvolvidas. 

Após a sua capacitação, as PTs serão encaminhadas ao Administrador do Distrito de origem 
que as apresentará às estruturas do Bairro como reconhecimento da sua capacidade para 
melhor apoiar a população na área respectiva. Após a formação, deve ser providenciado às PTs 
um crachá que facilite o seu reconhecimento pela US. 

As PT’s são trabalhadoras voluntárias eleitas pela comunidade que trabalham para a 
comunidade, sem salário, deixando muitas vezes seus afazeres para o bem da comunidade, 
cabendo a essa comunidade, estudar os mecanismos e modos de incentivos para a sua 
subsistência. 

 
 

6.6.6.6. OBJECTIVOSOBJECTIVOSOBJECTIVOSOBJECTIVOS::::    GERAL GERAL GERAL GERAL e ESPECÍFICOSe ESPECÍFICOSe ESPECÍFICOSe ESPECÍFICOS    

6.1  OBJECTIVO GERAL 

Contribuir para a promoção da saúde da mãe e do recém-nascido, a nível da comunidade, 
com enfoque na redução da morbi-mortalidade materna e neo-natal. 

6.2  OBJECTIVOS ESPECÍFICOS 

A. Fortalecer a capacidade das parteiras tradicionais para o desempenho das suas 
funções; 

B. Estimular a adopção e implementação das boas práticas para a redução da 
morbi-mortalidade e promoção da saúde materna e neo-natal, assim como, para 
a promoção de hábitos e comportamentos saudáveis, a nível da comunidade, 
considerando os aspectos sócio-culturais;  

C. Melhorar o sistema de referência das mulheres e recém-nascidos da comunidade 
para a US, com apoio da PT;  

D. Assegurar a ligação das PTs com as US, assim como a monitoria e avaliação dos 
esforços para a redução da morbi-mortalidade e promoção da saúde materna e 
neo-natal na comunidade. 

� O aumento da Taxa de Cobertura dos partos institucionais dos 48 % registados em 
2004, para 56 % em 2010 e para 66 % em 2015. 

� O aumento da cobertura da Consulta Pós-Parto de 56% em 2003 para pelo menos 80% 
em 2015. 

� O aumento da taxa de cobertura de uso de contraceptivos, dos 14% registados em 2003, 
para 24% em 2010 e 34% em 2015. 

 
 

7.7.7.7. PRINCIPAIS INTERVENÇÕESPRINCIPAIS INTERVENÇÕESPRINCIPAIS INTERVENÇÕESPRINCIPAIS INTERVENÇÕES - em relação a cada objectivo específico: 

A. Fortalecer a capacidade das parteiras tradicionais para o desempenho das suas funções, 
através: 
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1. Da capacitação, com qualidade, das PTs para o exercício das suas actividades; 

2. Da implementação de um sistema regular de supervisão e apoio à PT, utilizando as Brigadas 
Móveis, para reforçar a sua capacitação e actualização; 

3. Da realização de actividades de sensibilização das várias estruturas comunitárias e 
governamentais, para a promoção do reconhecimento do trabalho das PTs;   

4. Do fornecimento regular dos materiais necessários para o trabalho das PTs;  

B. Estimular a adopção e implementação das boas práticas para a redução da morbi-
mortalidade e promoção da saúde materna e neo-natal, assim como, para a promoção de 
hábitos e comportamentos saudáveis, a nível da comunidade, considerando os aspectos 
sócio-culturais, através: 

1. Da identificação, baseada em evidências, das melhores práticas para a redução da morbi-
mortalidade e promoção da saúde materna e neo-natal a nível da comunidade; 

2. Do apoio à PT na divulgação destas práticas e de informações básicas sobre promoção da 
Saúde Materna, Neo-Natal, e de hábitos e comportamentos saudáveis, fornecendo-lhes 
materiais de informação e educação que considerem a diversidade sócio-cultutral e de línguas 
no País; 

3. Da prestação de cuidados básicos de saúde materna e neo-natal na comunidade; 

C. Melhorar o sistema de referência das mulheres e rec ém-nascidos da comunidade 
para a US, com apoio da PT, através: 

1. Da identificação e implementação de mecanismos que facilitem o encaminhamento de 
grávidas, parturientes, puérperas e recém-nascidos da comunidade para a US; 

2. Da aquisição e distribuição de bicicletas-ambulância; 

D. Assegurar a ligação das PTs com as US, assim como a monitoria e avaliação dos 
esforços para a redução da morbi-mortalidade e promoção da saúde materna e neo-natal 
na comunidade, através: 

1. Da definição e implementação de mecanismos para o fortalecimento da comunicação e 
articulação das PTs com as US; 

2. Da garantia da monitoria e avaliação das actividades desenvolvidas/realizadas pelas PTs; 

 

8.8.8.8. MECANISMOS para a MONITORIA eMECANISMOS para a MONITORIA eMECANISMOS para a MONITORIA eMECANISMOS para a MONITORIA e A A A AVALIAÇÃOVALIAÇÃOVALIAÇÃOVALIAÇÃO    

Esta secção apresenta os mecanismos de Monitoria e Avaliação (M&A) da presente estratégia, 
com o objectivo de contribuir para o acompanhamento sistematizado, do progresso das 
intervenções e acções desenvolvidas pelo SNS em prol duma relação sustentável com as PTs. 

Com o intuito de identificar, de forma lógica, os principais resultados que se esperam alcançar 
com a presente Estratégia, e assim construir mecanismos de M&A que respondam às 
necessidades delineadas, é proposta uma Grelha de Resultados (Figura 1). A grelha de 
resultados apresenta de uma forma gráfica e sequenciada a relação funcional entre o objectivo 
geral da estratégia, os objectivos específicos e as principais linhas de intervenção. Os 
resultados menores que deverão ser alcançados ao longo do processo são apresentados na 
forma de resultados intermédios e críticos.  

 

Figura 1 - Grelha de Resultados  
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9.1 Indicadores de Monitoria e Avaliação 

Tendo em conta a grelha de resultados apresentada, a Tabela 1 apresenta a relação entre o 
objectivo geral do MISAU enquanto entidade responsável pela implementação desta Estratégia, 
com os indicadores chave que permitirão a medição do seu cumprimento. Adicionalmente, as 
Tabelas 2, 3, 4 e 5 apresentam os resultados intermédios e críticos da estratégia e seus 
respectivos indicadores. Posteriormente serão definidos e categorizados os indicadores para a 
M&A desta estratégia em termos de definição e unidades, justificação, fontes de dados e 
métodos, frequência e valores de base incluindo metas. 

 

Tabela 1 – Objectivo geral do MISAU para o Fortalecimento das Intervenções das Parteiras Tradicionais 
  

Objectivo geral do MISAU para o fortalecimento das Intervenções das Parteiras Tradicionais:  
 

Contribuir para a promoção da saúde da mãe e do recém-nascido, a nível da comunidade, com enfoque na redução 
da morbi-mortalidade materna e neo-natal. 
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Designação Tipo 
Percentagem de partos institucionais de mulheres referidas pelas PTs; 
Percentagem de partos institucionais de mulheres com complicações referidas pelas PTs; 

Resultado 

Proporção de partos fora da maternidade assistidos pelas PTs capacitadas; Resultado 
Indicadores 

Proporção de nados mortos com foco negativo à entrada em mulheres referidas por PTs 
capacitadas; 

Impacto 

 
 

Tabela 2 – Indicadores de Resultados intermédios e críticos que medem o grau de fortalecimento das parteiras 
tradicionais (PT) para o desempenho das suas funções 

 

Resultado Intermédio 1 – Fortalecida a capacidade das parteiras tradicionais (PT) para o desempenho das suas 
funções. 

Designação Tipo 
Indicadores 

Proporção de PT treinadas (em relação ao universo de PTs)   Produto 

Resultados Críticos Indicadores Tipo 

Proporção de PTs capacitadas para assistir a um parto em condições 
higiénicas por distrito; 

Insumo 

Proporção de PTs capacitadas que conhecem os principais sinais de perigo 
numa gravidez; 

Processo 

RC1.1  
PT capacitadas, com qualidade, 
para o exercício das suas 
actividades. Proporção de PTs capacitadas que reconhecem os principais sinais de perigo 

no recém-nascido; 
Processo 

Percentagem de PTs capacitadas que são supervisadas pelo menos 3 vezes 
por ano; 

Processo 
RC1.2  
Implementado um sistema 
regular de supervisão e apoio à 
PT, para o reforço da sua 
capacidade e actualização. 

Percentagem de PTs capacitadas que foram actualizadas; Processo 

Percentagem de PTs capacitadas que continuam a receber apoio da 
comunidade; 

Processo 
RC1.3  
Implementadas actividades de 
sensibilização para a promoção 
do reconhecimento do trabalho 
das PTs; 

Existência de mecanismos de incentivos para as PTs capacitadas que mais 
referem mulheres e recém-nascidos para as US; 

Processo 

RC1.4 
Fornecidos regularmente os 
materiais necessários para o 
trabalho das PTs. 

Proporção de PTs capacitadas que trabalham na comunidade com material, 
para a realização de partos higiénicos, reconhecido pelas autoridades 
sanitárias;  

Processo/ 
Produto 

 
Tabela 3 – Indicadores de Resultados intermédios e críticos que medem as boas práticas para a redução da 

morbi-mortalidade e promoção da SMNI a nível da comunidade 

 

Resultado Intermédio 2 - Promovidas e Intensificadas as boas práticas para a redução da morbi-mortalidade e 
promoção da saúde materna e neo-natal a nível da comunidade. 

Designação Tipo 
Proporção de mulheres grávidas que atendem à consulta pré-natal nas US por 
orientação de PTs capacitadas; 

Processo 

Proporção de mulheres e recém-nascidos que atendem à consulta pós-
parto/pós-natal por orientação de PTs capacitadas; 

Processo 

Proporção de mulheres grávidas que fizeram VAT por orientação de PTs 
capacitadas; 

Resultado 

Indicadores 

Proporção de recém-nascidos, de parto fora da maternidade, que fizeram BCG 
e VAP 0 nos 1ºs 28 dias de vida, por orientação de PTs capacitadas; 

Resultado 

Resultados Críticos Indicadores Tipo 

RC2.1 
Identificadas, com base em 
evidências, as melhores práticas 
para a redução da morbi-
mortalidade e promoção da 
saúde materna e neo-natal a 
nível da comunidade. 

Pacote de boas práticas identificado; Processo 
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Nº de materiais adaptados e traduzidos em línguas locais; Processo 

% de PTs capacitadas com materiais para divulgação de boas práticas e de 
informações básicas sobre promoção da Saúde Materna e Neo-Natal. 

Processo 

RC2.2  
Fornecidos materiais de 
apoio à PT para a divulgação 
das boas práticas e de 
informações básicas sobre 
promoção da Saúde Materna 
e Neo-Natal, que consideram 
a diversidade sócio-cultutral e 
de línguas no País. 

Proporção de PTs capacitadas que divulgam informação sobre práticas e 
hábitos favoráveis a vida saudável da mulher e da criança (exemplo: materiais 
afixados em locais públicos, distribuição de panfletos sobre aleitamento 
materno ou higiene oral ou higiene das mãos, etc…) 

Processo 

Nº de partos higiénicos assistidas pelas PTs capacitadas; 
 

Nº de mulheres com complicações intra-parto que foram identificadas e 
receberam cuidados de suporte prestado por PTs capacitadas antes da 
referência para a US; 

 

R2.3 
Fornecidos cuidados de 
qualidade a mulher e criança 
a nível comunitário 
 
 
 
 
 

Nº de recém-nascidos com complicações que foram identificados e receberam 
cuidados de suporte prestado por PTs capacitadas antes da referência para a 
US;  

 
 

Tabela 4 – Indicadores de Resultados intermédios e críticos que medem o grau de melhoria do sistema de 
referência de grávidas e recém-nascidos, da comunidade para as US, com o apoio das PTs 

 

Resultado Intermédio 3 - Melhorado o sistema de referência das mulheres e recém-nascidos, da comunidade 
para a US, com o apoio das PTs. 

Designação Tipo 
Proporção de mulheres grávidas com complicações que foram referidas pelas 
PTs capacitadas; 

Processo 

Proporção de mortes de mulheres grávidas ou parturientes que foram referidas 
pelas PTs capacitadas, menos de 24 horas após o internamento na US; 

Processo 
Indicadores 

Proporção de recém-nascidos, de parto fora da maternidade, que fizeram BCG 
e VAP 0 nos 1ºs 28 dias de vida por orientação de PTs capacitadas; 

Resultado 

Resultados Críticos Indicadores Tipo 

RC3.1  
Identificados e implementados 
Mecanismos para facilitar o 
encaminhamento de mulheres e 
recém-nascidos da comunidade 
para a US.  

Proporção de Conselhos Comunitários com um meio de transporte para 
evacuação de parturientes para as US; 

Insumo 

Nº de bicicletas-ambulância adquiridas e distribuídas; Insumo 
RC3.2 
Bicicletas-ambulância adquiridas 
e distribuídas. 

 Proporção de Conselhos Comunitários com bicicleta-ambulância; Insumo 

 
 

Tabela 5 – Indicadores de Resultados intermédios e críticos para a medição do grau de fortalecimento da 
comunicação e articulação entre as PTs e as US, incluindo o reforço aos mecanismos conjuntos de M&A 

Resultado Intermédio 4 - Fortalecida a comunicação e articulação entre as PT e as US, incluindo o reforço de 
mecanismos conjuntos de M&A. 

Designação Tipo 
Percentagem de reuniões nas US efectuadas com a presença de PTs 
capacitadas; 

Produto 
Indicadores 

Percentagem de mulheres grávidas que são acompanhadas pela PT para 
terem o parto na US; 

Produto 

Resultados Críticos Indicadores Tipo 
Percentagem de PTs capacitadas que recebem regularmente (de 3/3 meses) 
consumíveis (sabão, petróleo, lâminas, preservativos e outros); 

Processo 
RC 4.1  
Definidos e Implementados 
mecanismos para o Percentagem de PTs capacitadas que participam nas actividades das Brigadas 

Móveis a nível da suas comunidades; 
Processo 
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fortalecimento da comunicação e 
articulação das PT com as US. 

Proporção de distritos que incluem nos seus relatórios de balanço a ligação 
com as PT e suas actividades; 

Processo 

Percentagem de PTs capacitadas que reportam regularmente (de 3/3 meses) 
dados sobre as actividades realizadas; 

Processo 
RC 4.2  
Assegurada a monitoria e 
avaliação das actividades 
desenvolvidas pelas PTs Nº de avaliações realizadas no País (por Província); Processo 
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9.9.9.9. PLANO OPERACIONALPLANO OPERACIONALPLANO OPERACIONALPLANO OPERACIONAL: Principais Intervenções, Actividades, Responsabilidade, Resultados Esperados, Custos e Cronograma 
 

Principais Intervenções Actividades 
Principais 

Responsáveis 
Resultados esperados Custos em USD 

Ano 
1 

2009 

Ano 
2 

2010 

Ano 
3 

2011 

A. Fortalecer a capacidade das parteiras tradicionais para o desempenho das suas funções. 

Actualizar o curriculum e os materiais 
para a formação de Formadoras e para a 
capacitação de PTs;  

DNPPS 
(SSR, SNNI, RESP, Nutrição, 

PAV e parceiros) 

Documentos elaborados, 
testados e aprovados 

5,000 
   

Reproduzir e distribuir os materiais para a 
formação de formadoras e para a 
capacitação de PTs. 

DNPPS 
DPS 

Materiais reproduzidos e 
distribuídos 

50,000 
   

Fazer a formação de formadoras de PTs; 
DNPPS 

DPS 
SDSMAS 

1 Curso de 8 dias por 
província 

2 Formadoras por distrito 
210,000 

   

1. Capacitar, com qualidade, as PTs 
para o exercício das suas 
actividades. 

Realizar capacitações de PTs; 
DPS 

SDSMAS 

2 Cursos, de 2 semanas, por 
ano, por distrito, com 10 PTs 

por curso  
700,000 

   

Actualizar os Termos de Referência das 
Brigadas Móveis para incluir esta 
intervenção; 

DNPPS 
(SSR, SNNI, RESP, Nutrição, 

PAV e parceiros) 

Termos de Referência 
Actualizados Sem Custos 

   

2. Implementar um sistema regular de 
supervisão e apoio à PT, utilizando 
as Brigadas Móveis, para reforçar 
da sua capacitação e actualização. Realizar supervisões de apoio às PTs 

capacitadas; 
SDSMAS 

Pelo menos 1 supervisão 3 
vezes por ano; 

30,000 
(para reforçar os custos da 

implementação das 
Brigadas Móveis) 

   

Realizar encontros com lideranças 
comunitárias para debate do papel das 
PTs, responsabilidades da comunidade e 
do MISAU no apoio ao trabalho a ser 
desenvolvido pelas PTs capacitadas; 

SDSMAS 
2 encontros por distrito por 

ano 
200,000 

   

Providenciar credenciais para as PTs 
capacitadas (tipo crachá); 

DNPPS 
DPS 

SDSMAS 

Crachá providenciado a toda 
a PT capacitada 

2,000 
   

3. Realizar actividades de 
sensibilização das várias estruturas 
comunitárias e governamentais, 
para a promoção do 
reconhecimento do trabalho das 
PTs. Assegurar a participação da PT em fóruns 

nacionais e internacionais sobre a 
promoção da saúde materna e neo-natal 
a nível comunitário; 

DNPPS 1 a 2 PTs por ano 60,000 

   

4. Fornecer regularmente os materiais 
necessários para o trabalho das 
PTs. 

Adquirir e distribuir materiais para a 
realização de partos higiénicos (kits); 

Idem Kits adquiridos e distribuídos 150,000 
   

Sub-Total 1,407,000    
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Principais Intervenções Actividades 
Principais 

Responsáveis 
Resultados esperados Custos em USD 

Ano 
1 

2009 

Ano 
2 

2010 

Ano 
3 

2011 

B. Estimular a adopção e implementação das boas práticas para a redução da morbi-mortalidade e promoção da saúde materna e neo-natal, assim como, para a promoção de 
hábitos e comportamentos saudáveis, a nível da comunidade, considerando os aspectos sócio-culturais. 

1. Identificar, com base em evidências, 
as melhores práticas para a redução 
da morbi-mortalidade e promoção 
da saúde materna e neo-natal a 
nível da comunidade. 

Identificar as necessidades e realizar as 
pesquisas necessárias para identificar as 
melhores práticas para a redução da 
morbi-mortalidade e promoção da saúde 
materna e neo-natal a nível da 
comunidade; 

DNPPS 
DPS 

SDSMAS 
Pesquisas realizadas 30,000 

   

2. Apoiar a PT na divulgação de boas 
práticas e de informações básicas 
sobre promoção da Saúde Materna, 
Neo-Natal, e de hábitos e 

comportamentos saudáveis. 

Nas componentes de PF, prevenção de ITS/HIV, 
cuidados na gravidez, importância da testagem e 
frequência ao PTV, elaboração do plano de parto, 

importância do parto institucional e da consulta pós-
parto, e o reconhecimento de sinais de risco na 

mulher grávida, mulher em trabalho de parto e no 
recém-nascido. 

Produzir, com tradução para as principais 
línguas nacionais, e distribuir materiais de 
IEC para apoio às actividades a serem 
realizadas pelas PTs capacitadas; 

DNPPS 
Materiais elaborados, 
testados, aprovados e 

distribuídos 
80,000 

   

Assegurar preservativos, vitaminas e 
redes mosquiteiras para serem 
distribuídos pelas PTs capacitadas; 

DNPPS 
DPS 

SDSMAS 
Materiais distribuídos 

Custos incluídos no 
Plano Nacional Integrado 
para o Alcance dos ODM 

4 e 5 

   

Promover a busca e sensibilização activa 
da mulher e seus familiares para o parto, 
e outros cuidados relacionados, na US, 
assim como o acompanhamento à US, 
pela PT capacitada, de mulheres e recém-
nascidos com complicações; 

DPS 
SDSMAS 80% das grávidas previstas Sem Custos 

   

3. Prestar cuidados básicos de saúde 
materna e neo-natal na 
comunidade. 

Promover o apoio, das PTs capacitadas, 
às mães para uma amamentação com 
sucesso e cuidados ao recém-nascido, 
assim como a assistência higiénica ao 
parto, em caso de extrema necessidade, 
e a prestação de cuidados imediatos em 
caso de complicações obstétricas. 

DPS 
SDSMAS 

Redução das complicações 
obstétricas e neo-natais 

graves em 25% 
Sem custos 

   

Sub-Total 110,000    
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Principais Intervenções Actividades 
Principais 

Responsáveis 
Resultados esperados Custos em USD 

Ano 
1 

2009 

Ano 
2 

2010 

Ano 
3 

2011 

C. Melhorar o sistema de referência das mulheres e recém-nascidos da comunidade para a US, com apoio da PT. 

Apoiar na organização de encontros com 
motoristas, donos de viaturas, etc, para 
sensibilização e promover o apoio em 
transporte nos casos que necessitem de 
referência; 

DPS 
SDSMAS 

4 Encontros por distrito por 
ano 

30,000 

   

1. Identificar e implementar 
mecanismos para facilitar o 
encaminhamento de grávidas, 
parturientes, puérperas e recém-
nascidos, da comunidade para a US. 

Assegurar a efectivação do plano de 
parto, apoiando na identificação da US de 
referência e modo de transporte no 
momento do parto ou em situações de 
emergência; 

Administração do Distrito 
Conselho de Lideres 

Comunitários 
ONGs com intervenções 

de base comunitária 

Taxa de Ocupação anual das 
Casas de Espera das Sedes 

de Distrito aumentada em 
25% 

Sem custos 

   

2. Adquirir e distribuir 200 bicicletas-
ambulância por ano; 

Identificar as Comunidades que têm 
Conselho de Lideres Comunitários para 
distribuição e gestão sustentada de 
bicicletas-ambulância; 

DNPPS 
DPS 

SDSMAS 

Administração do Distrito 

Pelo menos 50% das 
comunidades identificadas 
com bicicleta-ambulância 

215,000 

   

Sub-Total 245,000    

D.  Assegurar a ligação das PTs com as US, assim como a monitoria e avaliação dos esforços para a redução da morbi-mortalidade e promoção da saúde materna e neo-natal na 
comunidade. 

Realizar encontros periódicos envolvendo 
trabalhadores de saúde, parteiras 
tradicionais, líderes comunitários e outros 
agentes comunitários de saúde. 

DPS 
SDSMAS 

2 Encontros por ano por 
Distrito 

21,000 

   

Garantir a participação das PTs nos 
esforços para melhoria da qualidade dos 
serviços de saúde; 

DPS 
SDSMAS 

1 Encontro anual de 1 dia, 
por distrito e por ano com 

todas as PTs capacitadas do 
Distrito 

15,000 

   1. Definir e implementar mecanismos 
para o fortalecimento da 
comunicação e articulação das PTs 
com as US.  

Emitir uma “circular” para garantir a 
permissão da presença da PT capacitada 
nos partos institucionais. 
 

DNPPS 
Circular elaborada e 

distribuída 
Sem custos 

   

Definir, elaborar, reproduzir e distribuir 
instrumentos para o registo e recolha de 
dados sobre o trabalho desenvolvido 
pelas PTs capacitadas. 

DNPPS 
DPS 

SDSMAS 

Instrumentos definidos, 
elaborados, reproduzidos e 

distribuídos 
15,000 

   2. Garantir a monitoria e avaliação das 
actividades desenvolvidas pelas PTs 
capacitadas. 

 

Assegurar o registo, processamento e 
análise das informações produzidas a 

DPS 
SDSMAS Registo, processamento e 

análise efectuados. 
70,000 
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Principais Intervenções Actividades 
Principais 

Responsáveis 
Resultados esperados Custos em USD 

Ano 
1 

2009 

Ano 
2 

2010 

Ano 
3 

2011 
nível comunitário. Conselho de Lideres 

Comunitários 
ONGs com intervenções 

de base comunitária 

 
1 Bicicleta por Posto 

Administrativo. 

Garantir a realização de supervisões 
regulares do trabalho das PTs 
capacitadas; 

DPS 
SDSMAS 

Conselho de Lideres 
Comunitários 

ONGs com intervenções 
comunitárias 

Pelo menos 1 supervisão 3 
vezes por ano 

Já orçamentada na 
Intervenção A.2 

   

Realizar uma avaliação do impacto do 
Programa de Capacitação de PTs em 
2010 e 2011. 

DNPPS 
DPS 

SDSMAS 

Avaliações realizadas 
(2 técnicos de nível nacional 
por província durante 3 dias 
+ 1 técnico por província e 1 
técnico por distrito durante 3 

dias) 

65,000 

   

Sub-Total 186,000    

Grande Total 1,948,000    
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